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Teste da validade do modelo de ação cultural brasileiro de Tanure a partir do estudo de 
caso de um cartório de notas.  
 
Esse trabalho faz um teste de validade do modelo do sistema de ação cultural brasileiro, de 
TANURE (2005), um dos trabalhos mais citados na literatura sobre cultura organizacional no 
Brasil, através do confronto das suas proposições com os comportamentos considerados 
significativos, por um observador participante, em um cartório de notas da Grande São Paulo. 
A pesquisa, metodologicamente, é um estudo de caso único, opção que se justifica pelo fato 
de um cartório poder ser considerado um caso extremo ou crítico em termos da favorabilidade 
que oferece para o surgimento de vários dos traços preconizados pelo modelo sendo testado. 
Foram identificados quarenta comportamentos considerados consistentes com as descrições 
de traços culturais do modelo. Em particular, uma proporção expressiva dos comportamentos 
foram entendidos pelo observador como sendo contrários à ocorrência da postura de 
espectador, fato que sugere necessidade de rever, qualificar ou mesmo substituir ou eliminar 
esse traço como elemento do modelo. 
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Introdução 

 
Os estudos sobre cultura se estabeleceram como um dos campos de maior dinamismo nos 
Estudos Organizacionais na década de 80, em função de interesses no entendimento de como 
se formavam e podiam ser influenciados sistemas coletivos de significado no nível de grupos 
e de países. Na década de 90, muito em função da ênfase sobre competências e recursos 
críticos na área de estratégia, os estudos tiveram seu foco de interesse alterado, passando a 
cultura a ser entendida como recurso que possibilita ou dificulta a adoção de alternativas. Essa 
alteração, no entanto não implicou em perda do dinamismo do campo, pelo contrário.   
 
No Brasil, os estudos de cultura são fortemente influenciados tanto pela literatura nacional, 
que busca entender o caráter e a identidade nacional (Buarque de Holanda, 1936; Freyre, 
1981; e DaMatta, 1989), quanto pelos estudos multiculturais de HOFSTEDE (1990), 
SCHWARTZ (1999), INGLEHART & BAKER (2000) e outros.  Na segunda metade da 
década de noventa o volume de produção possibilita o aparecimento de coletâneas: DAVEL 
& VASCONCELOS (1995) e MOTTA & CALDAS (1997).  
 
Entre os pesquisadores que tentaram caracterizar a cultura organizacional brasileira e suas 
implicações para a prática administrativa estão: BARROS & PRATES (1996), FREITAS 
(1997), MOTTA (1997), TAMAYO & PORTO (2005), TANURE (2005), TANURE & 
DUARTE (2005), e BEHRENS (2008). BARROS & PRATES (1996), porém, representa a 
única tentativa conhecida de construção de um modelo da forma de interação entre os traços 
de líderes e liderados, e como eles formam subsistemas. O modelo, baseado nos resultados de 
uma pesquisa quantitativa, por meio de questionários, com 2.500 dirigentes e executivos de 
520 empresas de grande e médio porte do Sul e Sudeste do país, está entre os mais citados na 
nossa literatura sobre o tema.  
 
O modelo, cuja validade é proposto testar, foi apresentado de forma ampla em BARROS & 
PRATES (1996) pela primeira vez e posteriormente revisto por TANURE (2003 e 2005).  
Esse modelo preconiza como alguns dos principais traços do sistema de ação cultural 
brasileiro a concentração de poder, o paternalismo, o personalismo, a evitação do conflito e a 
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flexibilidade. Essas são características que outros autores, como se demonstra a seguir, 
também atribuem à cultura organizacional brasileira, o que aumenta, em princípio, a 
confiabilidade dos constructos empregados no modelo e, portanto, a relevância de submetê-lo 
a um teste de validade empírico.  
 
Para a realização do teste da validade foi feita, ao longo de um mês, através de observação 
participante,  a análise dos comportamentos dos funcionários, gerentes e proprietários de um 
cartório de notas da Grande São Paulo. Os comportamentos exibidos que foram julgados, pelo 
observador, significativos de algum dos traços do modelo, foram classificados como 
condizentes ou contrários ao comportamento ao qual eles se relacionavam. Vinte e dois 
comportamentos foram julgados condizentes e dezoito  contraditórios. Com base nessa 
classificação se discute a validade ou não do modelo.  
 
Convergência e críticas entre elementos do modelo e a literatura 
 
MOTTA (1997) afirma que a base histórica brasileira das relações entre líderes e liderados 
(senhores/ escravos,  patrões/funcionários) é ainda identificada nas distância hierárquicas 
existentes nas nossas organizações.  

“As organizações brasileiras geralmente apresentam 
uma distância de poder tão grande que parecem 
lembrar a distribuição de renda nacional e o passado 
escravocrata. A forma como trabalhadores e 
executivos são tratados parece, de um lado, basear-se 
em controles do tipo masculino, o uso da autoridade, 
e, de outro, em controles de tipo feminino, o uso da 
sedução.” (Motta, 1997, p. 31)  

 
Sobre as relações sociais pessoais do brasileiro, o mesmo autor afirma que há uma 
transferência das questões de trabalho para questões individuais, com a conotação da 
realidade afetiva de casa, “do terreno das pessoas, personalizando as relações” (Motta, 1997, 
p. 34). Também chama a atenção para a personalização, a combinação dos interesses pessoais 
com os interesses em comum, o “jeitinho”- próximo de uma visão de malandragem - que são, 
a seu ver traços marcantes da cultura organizacional brasileira. Sua percepção dos valores e 
práticas vigentes nas nossas organizações parece se aproximar, portanto, da subjacente ao  
modelo que nos propomos a analisar.  
 
FREITAS (1997) apresenta como sendo os seguintes os traços brasileiros relevantes para uma 
análise organizacional. 
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Traço Características-chaves 

1. Hierarquia • Tendência a centralização do poder dentro dos grupos 
sociais 

• Distanciamento nas relações entre diferentes grupos sociais 
• Passividade e aceitação dos grupos inferiores 

2. Personalismo • Sociedade baseada em relações pessoais 
• Busca de proximidade e afeto nas relações 
• Paternalismo: domínio moral e econômico 

3. Malandragem • Flexibilidade e adaptabilidade como meio de navegação 
social 

• Jeitinho 
4. Sensualismo • Gosto pelo sensual e pelo exótico nas relações sociais 
5. Aventureiro • Mais sonhador do que disciplinado 

• Tendência a aversão ao trabalho manual ou metódico 
 
Figura 1 Traços brasileiros e características-chave 
Fonte: Freitas (1997, p. 44) 
 
De novo, a convergência entre os traços apontados pelo autor e por TANURE (2005) parece 
inequívoca. Com exceção do sensualismo e do aventureirismo, os outros três traços 
coincidem, ou na sua identificação ou na sua descrição,  com os do modelo sendo validado, 
inclusive com o uso dos mesmos termos: centralização do poder, flexibilidade, personalismo, 
paternalismo.  
 
Os resultados dos pesquisadores de linha quantitativa, os “dimensionalistas”, que buscam um 
conjunto básico de eixos com os quais explicar um amplo conjunto de atitudes, crenças, 
estilos de vida e diversidades de práticas entre populações ou sociedades, através de 
sociedades (VINKEN, SOETERS, & ESTER, 2004), também coincidem, em ampla medida,  
com o do modelo.  HOFSTEDE (2001) encontra que o Brasil é um país com elevadas 
distância de poder e alta evitação da incerteza, o que se aproxima claramente da centralização 
das decisões e do medo de errar no modelo em análise.  TRIANDIS (1995) inclui o Brasil 
entre os países exemplares de coletivismo vertical, o que, uma vez mais coincide em essência 
com lealdade a pessoas e centralização das decisões. 
 
CALDAS (2006) desenvolve um esquema conceitual da “múltipla e fluida cultura nacional” 
deixando implicita, já no título do seu artigo, a necessidade de modelos que dêem conta da 
heterogeneidade e diversidade das influências, situações históricas, demográficas, etc.,  que 
contribuem para os valores e práticas adotados nas organizações brasileiras. Pressões no 
sentido de homogeneização conviveriam com outras no sentido de heterogeneização, 
resultando em uma tensão no sentido de “hibridização”.  
 
SILVEIRA & CRUBELATTE (2007) afirmam que, apesar do campo da cultura 
organizacional ser um dos mais produtivos no Brasil, os estudos possuem uma forma 
homogênea, não levando em conta a pluralidade e a heterogeneidade do país e das 
organizações. A forma generalista de analisar a cultura brasileira cria um discurso e uma visão 
de somente um lado do país, pois não há representatividade de diversos grupos no que os 
autores chamam de “official culture” (Silveira & Crubelatte, 2007, p. 163), ou cultura oficial. 
A maioria dos estudos são fortemente influenciados pelo trabalho de HOFSTEDE (1990) e 
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aceitam os argumentos desse autor sem questionamento; não reconhecem a heterogeneidade e 
pluralidade da cultura nacional quando constróem os argumentos dos seus artigos; têm 
escassa fundamentação empírica e tendem a uma visão predominantemente negativa da 
cultura brasileira em relação às outras.  
 
Em resumo, o que essa rápida revisão da literatura sobre cultura organizacional mostra é que, 
apesar do modelo do sistema de ação cultural de TANURE (2005), sendo validado nesse 
trabalho,  estar em consonância com boa parte da literatura de perspectivas êmica e ética 
sobre o tema,  têm surgido críticas nessa mesma literatura, contra a insuficiência de base 
empírica e o não reconhecimento da diversidade de situações concretas existentes nas 
organizações brasileiras, nos modelos e argumentos dos autores nacionais sobre cultura. O 
teste que se faz aqui verifica, portanto, a validade de um modelo central da literatura brasileira 
sobre o tema de cultura organizacional e atende à exigência, sendo feita cada vez com maior 
ênfase, de aprofundamento na análise e verificação dos modelos de perspectivas variadas.  
 
Metodologia 
 
Do ponto de vista metodológico, nosso caso é um estudo de caso único. De acordo com YIN 
(2001), há três razões para justificar um estudo de caso único.  
 
A primeira  justificativa para o caso único é quando ele representa um caso crítico no teste de 
uma teoria bem formulada. “A teoria especificou um conjunto claro de proposições bem como 
as circunstâncias dentro das quais se crê sejam verdadeiras” (Yin, 2001, p. 62). Para 
confirmar, desafiar, ou estender a teoria, pode haver um caso único que atenda a todas as 
condições para testar a teoria. O caso único pode então ser usado, para determinar se as 
proposições da teoria são corretas, ou se algum conjunto alternativo de explicações pode ser 
mais relevante. A segunda razão que justifica a opção é o fato de ele ser extremo ou único. 
Esta situação ocorre quando uma situação é tão rara que qualquer caso dela merece ser 
documentado. A terceira justificativa é a do caso revelador. Essa situação existe quando o 
investigador tem a oportunidade de observar e analisar um fenômeno previamente inacessível 
à investigação científica.  
 
O estudo de caso do cartório reúne, em diferentes medidas, as três razões que justificam o 
estudo de caso único na lógica acima.  
 
Primeiro, como a teoria, no caso o modelo do sistema de ação cultural brasileiro se aplica, 
supostamente, a qualquer organização brasileira, e especificou um conjunto razoavelmente 
claro de proposições, e, portanto, a análise de qualquer organização brasileira pode ser usada 
para determinar se as proposições da teoria são corretas. Segundo, e mais importante, o 
cartório pode ser considerado um caso extremo ou crítico, pois, pela natureza repetitiva, 
normatizada e pouco variada das tarefas nele executadas,  pela forma hereditária como se dá a 
transmissão da posse, pelo virtual monopólio que exerce sobre a prestação de serviços em 
uma determinada região, não estando ele portanto sujeito à concorrência, é razoável supor que 
muitas das características do modelo sejam mais prováveis de se encontrar nele que na 
maioria dos tipos de organização. Finalmente, um dos autores desse artigo teve como aluno o 
proprietário de um cartório e por intermédio dele, acesso praticamente irrestrito para 
entrevistar e observar por longo tempo todas as pessoas que trabalham no cartório que foi 
usado como caso único nessa pesquisa.  
 
O trabalho de pesquisa efetuou-se em cinco etapas.  
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Na primeira, foi feita a leitura atenta da descrição do modelo e identificados os traços que o 
compõe. Buscou-se, nessa leitura, identificar o mais possível, comportamentos passíveis de 
observação, cuja ocorrência ou não pudesse ser avaliada sem ser necessário recorrer à 
inferência. A descrição do modelo a seguir privilegia esses aspectos do modelo, de forma que 
o leitor possa avaliar, ele mesmo, mais adiante, a partir da descrição dos comportamentos 
observados, se eles estão de acordo ou não com as prescrições do modelo.   
 
Na segunda etapa, um dos autores desse artigo observou durante um mês, as relações entre os 
funcionários do cartório e o desenvolvimento de suas atividades. O cartório possui trinta 
funcionários, sendo que todos foram entrevistados pelo menos uma vez, em entrevistas semi-
estruturadas de duração média de uma hora e meia. Embora as entrevistas não tenham sido 
gravadas, o pesquisador fez anotações detalhadas das informações fornecidas pelos 
entrevistados e, diariamente, transcreveu-as e revisou-as, dando origem a mais de cento e 
vinte páginas de anotações digitadas.  
 
Na terceira etapa, que ocorreu em parte em paralelo com a segunda, o pesquisador-observador 
identificou comportamentos, que em sua opinião estavam em consonância ou em frontal 
contraposição aos descritos por TANURE (2005) no modelo e os classificou como tal, 
gerando cinqüenta e um comportamentos classificados. Essas classificações foram 
questionadas pelo segundo autor da pesquisa, levando a algumas reclassificações e ao 
abandono de onze, cujo enquadramento não estava claro. Uma breve descrição dos 
comportamentos identificados como significativos e suas classificações nos traços do modelo 
encontra-se no anexo 1.  
 
Na quarta etapa, os resultados obtidos foram analisados e discutidos pelos autores. Na quinta 
e última, esse artigo foi escrito.   
 
O cartório estudado foi criado em 1911, e, após o término do direito à hereditariedade aos 
oficiais de cartório, em 1988, ele passou por problemas judiciais, devido a crimes cometidos 
pelo então responsável e por alguns de seus funcionários. Em 2006, sofreu intervenção 
judicial, com a substituição dos oficiais, a demissão dos funcionários acusados de cometer 
crimes, e a operacionalização de nova administração, que reorganizou todos os serviços no 
período de um ano. Ao término desse prazo, foi delegada a serventia do cartório a um oficial 
aprovado em concurso público, que assumiu definitivamente a administração dos serviços a 
partir de setembro de 2007.  
 
O cartório é dividido em cinco áreas funcionais: registros de nascimentos, casamento e óbitos 
(4 funcionários);  segunda via de registros (6 funcionários); procurações (2 funcionários); 
reconhecimento de firmas e autenticação (7 funcionários); administrativo (9 funcionários). A 
gerência é exercida por dois oficiais, sendo um deles o proprietário.  
 
Modelo de ação cultural brasileiro de TANURE   
 
O modelo que estamos testando tem duas versões: a de BARROS & PRATES (1996) e a de  
TANURE (2005). A estrutura, subsitemas e maior parte dos traços componentes não mudou, 
razão pela qual vamos nos ater a descrever a versão mais atual.  
 
Central ao modelo é a idéia de que o sistema de ação cultural brasileiro está estruturado em 
quatro grandes subsistemas: o institucional, o pessoal, o dos líderes e o dos liderados. O 
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institucional é identificado com o da rua, no sentido atribuído a esse termo por DAMATTA 
(1987), o lugar em que todos são reconhecidos como indivíduos, “ enquanto os traços típicos 
do espaço da ‘casa’ compôem o subsistema pessoal”  (BARROS & PRATES, 1996, p. 26). O 
subsistema dos líderes reúne os traços dos que detêm o poder enquanto o dos liderados fazem 
o mesmo com o dos liderados (Tanure, 2005, p. 102 e 103).  
 
Os quatro subsistemas apresentam intersecções, “caracterizadas pela concentração de poder, 
pelo personalismo, pela postura de espectador e pela tendência a evitar o conflito (Tanure, 
2005, p. 104). Concentração de poder está claramente associada a alta distância de poder, no 
sentido de HOFSTEDE (2001): aceitação da distribuição desigual de poder e status, 
submissão a autoridade sem questionamento, etc. Quando descreve o que entende por postura 
de espectador, a autora adianta, por contraposição,  alguns comportamentos e atitudes dos 
líderes, associados à concentração de poder: necessidade de manter controles rigorosos dos 
subordinados, sentimento de ser poderoso e indispensável. A postura de espectador  “é o outro 
lado da moeda concentração do poder”: baixa iniciativa, pequena capacidade de realização 
por autodeterminação e, quando ocorre alguma dificuldade, a transferência de 
responsabilidade para os líderes; e a prevalência do sentimento do “salve-se quem puder”.  
(Tanure, 2005, p. 105 e 106). 
 
O personalismo aparece associado, na primeira versão do modelo, como o magnetismo 
exercido pela pessoa através do seu discurso, ou por seu poder de ligações (relações com 
ouras pessoas) e não por sua especialização, para destacar-se no cotidiano brasileiro. A 
evitação do conflito é o não tratamento direto destes, para não atrapalhar os relacionamentos, 
não criar constrangimentos ou comprometer a harmonia do grupo. A evitação do conflito é 
praticada apenas pela pessoa que não detém o poder .  
 
Quatro traços culturais fazem as ligações entre os subsistemas e evitam que haja uma ruptura 
dele como um todo: paternalismo, medo de errar, ambigüidade e lealdade às pessoas.  
 
O paternalismo resulta da combinação entre a concentração de poder e o personalismo. Tem 
duas facetas: o patriarcalismo e o patrimonialismo.  O patriarcalismo é a face supridora e 
afetiva do pai, atendendo ao que deles esperam os membros do clã. O patrimonialismo é a sua 
face hierárquica e absoluta impondo, com a tradicional aceitação, sua vontade aos membros 
do grupo (Barros & Prates 1996, p. 41). O patrimonialismo evidencia-se na influência das 
relações pessoais e de confiança na nomeação para posições e cargos, principalmente em 
organizações públicas. É o reforço da visão que o patriarca tudo pode, cabendo aos membros 
do clã pedir e obedecer. Caracteriza-se no contexto empresarial pela força da figura do 
acionista ou administrador principal e a infantilização dos liderados. A relação chefe-
subordinado reproduz o papel de pai como protetor, ora atendendo ao que esperam dele os 
subordinados (patriarcalismo) ora impondo sua vontade (patrimonialismo). O preenchimento 
de cargos ocorre prioritariamente por confiança ou relações pessoais. A hierarquia é vista 
como necessária para se saber quem tem autoridade, como conseqüência da expectativa do 
brasileiro por um comando forte e centralizado, e não um poder difuso e despersonalizado.  
 
A contrapartida do paternalismo é o medo de errar, que se origina do desejo de acertar sempre 
para ser reconhecido pelo grande poder. O medo de errar pode ser paralisante, ou se bem 
manejado pela liderança, ser um estímulo para a auto-superação.  
 
A ambigüidade é típica de sociedades com baixa necessidade de lidar com incertezas,  articula 
a concentração de poder e a postura de espectador e está sintonizada com a era 
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contemporânea, cuja marca é a incerteza. A lealdade às pessoas é a manifestação de uma ética 
social em que o membro do grupo valoriza muito as necessidades do líder e se configura 
como mecanismo de integração e coesão interna dos diversos grupos da sociedade. A 
interligação entre os vários grupos está centrada na pessoa, essencialmente nos líderes, em 
quem é depositada a confiança. Por força desse traço, quem obtém a lealdade do grupo forma 
um capital social. As necessidades do grupo são mais valorizadas que as da organização, 
sendo que a ausência do líder pode criar um clima de desorientação, uma vez que o “chefe é o 
principal cliente”. O preço da lealdade é a pressão dos membros pela segurança.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 Sistema de ação social brasileiro 
Fonte: Tanure (2005, p. 110)  
 
Finalmente, a flexibilidade é o principal traço articulador dos subsistemas e característica 
fundamental do sistema. Ela tem duas faces: a adaptabilidade e a criatividade. A 
adaptabilidade pode ser vista na agilidade demonstrada pelas empresas para se ajustarem aos 
vários pacotes econômicos. A criatividade tem um elemento inovador e manifesta-se, por 
exemplo,  nas festas de carnaval e nas atividades esportivas. A flexibilidade é permeada pela 
afetividade, pelo calor na expressão verbal e não verbal, pelos gestos fortes e expressões 
dramáticas.  
 
Análise dos dados coletados 
 
A figura 3 relaciona os comportamentos que foram classificados a cada traço do modelo. Os 
números nas colunas “comportamentos classificados na célula” correspondem à posição da 
descrição do comportamento na relação elaborada pelos autores e apresentada no anexo 1. 
Dessa forma, o leitor pode ter noção dos comportamentos que foram considerados relevantes 
e da classificação que foi feita deles nos traços, bem como se foram considerados condizentes 
ou contraditórios com a descrição dos mesmos no modelo. Como se percebe, vinte e dois 
comportamentos foram considerados consistentes com o modelo e dezoito contrários.  

Concentração de 
Poder 

Espectador 

Personalismo 

Evitar conflito 

Medo de errar 

Ambigüidade 

Paternalismo 

Lealdade às 
pessoas 

Flexibilidade 
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Figura 3 Elementos do modelo de TANURE (2005) X Comportamentos observados  
Fonte: Análise da pesquisa de campo 
 
Considerando a subjetividade envolvida na classificação dos comportamentos em qualquer 
das células do quadro e outras limitações do processo de observação e coleta de dados, a 
análise parte do pressuposto de que, apenas quando a quantidade de comportamentos 
observados consistentes com as prescrições do modelo foi nula, a validade do modelo é posta 
em xeque pelo caso. Traços para os quais se encontraram um ou mais comportamentos 
consistentes no levantamento de dados podem ser considerados como verificados. 
Analogamente, apenas quando a quantidade de comportamentos contrários aos prescritos no 
modelo, encontrados no levantamento, é alta, a validade do modelo é posta em xeque e requer 
discussão. 
 
Um único traço teve quantidade de comportamentos encontrados nula e, portanto, parece não 
ter sua existência teórica confirmada pelo estudo do caso:  a evitação de conflitos. Os traços 
para os quais a coleta de dados encontrou vários casos em contraposição à preconizada no 
modelo são flexibilidade e, principalmente, postura de espectador.  
 
À uma segunda análise percebe-se que, dos traços relacionados no parágrafo anterior,  em 
aparente contradição com o modelo, apenas a quantidade de comportamentos contrários à 
postura de espectador e à flexibilidade são significativos no sentido de colocar em xeque a 
validade do modelo. Isso porque, quando se aprofunda a reflexão, percebe-se que não seria de 
se esperar que o observador  encontrasse comportamentos de evitação de conflitos, dado que 
este comportamento se caracteriza exatamente pela ausência. O observador teria que 
permanecer no campo um tempo muito mais longo do que o que lhe foi possível, para que a 
ausência de conflitos ou para que comportamentos de evitação deles lhe chamassem a 
atenção.  
 
Com relação ao elevado número de comportamentos que foram classificados como revelando 
uma postura ativa, responsável, de comprometimento com a tarefa e, portanto contrária à 
postura de espectador sugerida pelo modelo, algumas razões, além da existência efetiva 
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desses comportamentos podem ter contribuído para aumentar a contagem. Apesar do 
observador ter permanecido no campo um tempo razoavelmente longo e ter desenvolvido 
certa intimidade com os funcionários, a ponto desses fazerem-lhe confidências, não se pode 
afastar a possibilidade de que esses, nas declarações e comportamentos, tenham tentado 
impressioná-lo favoravelmente, exibindo comportamentos responsáveis e comprometidos que, 
no dia-a-dia, na ausência de um observador externo não teriam tido. Contudo, mesmo com 
essa ressalva e as demais consideradas, o número de comportamentos contrários à postura de 
espectador encontrados e em menor medida, os de ausência de flexibilidade, representados na 
amostra de comportamentos por baixa adaptabilidade e resistência a inovação, parece 
significativo e contrário à idéia do “salve-se quem puder” e pequena iniciativa e baixa 
capacidade de realização por auto-determinação. O fato de terem ocorrido, em ambiente em 
princípio desfavorável, elevado número de comportamentos contrários à postura de 
espectador sugere que talvez seja o caso de repensar esse elemento do modelo, na sua 
concepção ou definição. 
 
Síntese e Conclusão 
 
O artigo apresenta o resultado de uma pesquisa feita em um cartório de notas da Grande São 
Paulo. Um observador participante identificou quarenta comportamentos considerados 
significativos em termos de serem consistentes ou antagônicos com os traços componentes do 
sistema da ação cultural de TANURE (2005). Embora, em sua maioria, os comportamentos 
identificados estivessem em consonância com o modelo, uma elevada proporção deles foi 
considerada como contrária à postura de espectador. Esse resultado sugere a conveniência de 
rever, qualificar ou mesmo substituir ou eliminar esse traço como elemento do modelo.   
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Figura 4 Tabela de comportamentos observados em pesquisa de campo em cartório 
Fonte: Análise da pesquisa de campo 
 


